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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

ESCOLA JUDICIAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1 UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Executiva da Escola Judicial.
2 OBJETO: Contratação de empresa por dispensa de licitação responsável pela prestação dos serviços de consultoria, coordenação e produção a seguir relacionados: 1) Realização de reuniões semanais previamente combinadas com a contratante durante o planejamento e execução dos trabalhos; 2) Participação de reuniões com todos os fornecedores; 3) Elaboração do orçamento estimativo e solicitação de orçamentos para o orçamento real; 4) Levantamento logístico e 5 (cinco) visitas técnicas ao local do Congresso; 5) Assessoramento na elaboração do cerimonial e composição da mesa, juntamente com o cerimonial do TRT/CE; 6) Seleção, treinamento e gerenciamento da equipe de recepcionistas e digitadores no padrão de qualidade de eventos internacionais; 7) Gerenciamento presencial e integral da Solenidade de Abertura; 8) Gerenciamento e realização do credenciamento por meio de sistema informatizado com controle de frequência e impressão imediata das etiquetas dos crachás de identificação; 9) Gerenciamento no auditório do evento nos 3 dias do Congresso; 10) Atuação na Coordenação Geral e produção executiva, junto às recepcionistas, fornecedores, palestrantes e a Escola Judicial; 11) Coordenação da montagem das pastas crachás e demais materiais constantes do credenciamento; 12) Acompanhamento de todos os fornecedores durante a montagem e desmontagem das estruturas no local do evento; 13) Efetivação da instalação e pleno funcionamento da Secretaria Executiva do evento; 14) Recepção e encaminhamento das autoridades e palestrantes; 15) Recepção da imprensa/convidados; 16) Disponibilização de um Coordenador Técnico presente durante todo o evento; 17) Entrega de documentos à comissão organizadora; 18) Estruturação dos locais de realização de entrevistas, atendimentos de emergência e informações; 19) Criação da identidade visual e estratégias de comunicação para divulgação do Congresso; 20) Inserções das agendas culturais e social do Congresso; 21) Realização da Prestação de contas pós-evento à equipe que integra a Secretaria Executiva da Escola Judicial do TRT – 7ª Região, objetivando a realização do  Congresso Internacional de Direito do Trabalho: “Os Impactos das Novas Tecnologias no Mundo do Trabalho” que acontecerá em Fortaleza no período de 22 a 24 de novembro de 2023, nos termos e condições estabelecidas neste instrumento. As características desta prestação de serviços inviabilizam o parcelamento do objeto devendo o planejamento, a execução e o pós evento estar sob a responsabilidade de uma única empresa contratada. Entendemos que de outra forma se tornaria tecnicamente inviável e economicamente desvantajoso para a realização da programação.
3 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:
A organização do referido Congresso nasce da necessidade de contextualizar os impactos das novas tecnologias no mundo do trabalho e o importante papel da justiça laboral para o exercício da cidadania e o estabelecimento da pacificação social através da compreensão de um mundo em transformação digital proporcionando o aprimoramento,  a modernização, a inovação e a definição dos novos rumos da Justiça Trabalhista.
A programação tem como público-alvo a participação de seiscentos profissionais com atuação na Justiça do Trabalho, como magistrados, advogados, servidores públicos, sindicalistas, estudantes e demais operadores do Direito, dentre outros profissionais. 
Considerando a proximidade da data do Congresso previsto para acontecer no período 22 a 24 de novembro em Fortaleza, bem como a ausência neste Regional de processo de prestação de serviços que contemple os serviços pleiteados faz-se necessária a contratação de empresa especializada na consultoria pretendida, por dispensa de licitação.
A contratação permitirá expressiva qualidade no planejamento e execução da programação com adequada estrutura capaz de propiciar bem estar e acolhimento a um público estimado em 600 (seiscentos) participantes. Para esta edição do Congresso serão abordadas temáticas consolidadoras do relevante papel da justiça laboral em nosso meio, ampliando o vínculo institucional da Justiça do Trabalho com outros órgãos e segmentos da sociedade. 

O desenvolvimento da programação estimula o constante aperfeiçoamento profissional dos magistrados e servidores e demais operadores do Direito que atuam no Sétimo Regional pela riqueza e atualidade dos temas que serão abordados. 

Público-alvo: 600 participantes com atuação profissional no Sétimo Regional da Justiça Trabalhista.

Dias e Horários do Congresso: 

· Dias: 22, 23 e 24 de novembro de 2023. Iniciando-se às 17h do dia 22/11/2023 e terminando às 12h do dia 24/11/2023.
· Local: Salão de Eventos do Hotel Vila Galé, Praia do Futuro, Fortaleza, Ceará. 

4. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICODO ÓRGÃO:
Esta contratação atende ao disposto no Plano Estratégico 2021-2026 deste Regional, aprovado pela Ato TRT7 nº. 64/2014,
observando, especialmente, o previsto no Objetivo Estratégico -
Promover o Trabalho Decente e a Sustentabilidade (Promover
ambientes de trabalho seguros e protegidos, a dignificação do
trabalhador, a não discriminação de gênero, raça e diversidade, o
combate ao trabalho infantil, bem como a gestão e o uso
sustentável, eficiente e eficaz dos recursos sociais, ambientais e
econômicos, visando o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável da Organização das Nações Unidas – Agenda 2030 -
Alinhamento aos Macrodesafios do Poder Judiciário: Promoção da
Sustentabilidade e Garantia dos Direitos Fundamentais) e Objetivo
Estratégico - Fortalecer a Governança e a Gestão Estratégica
(Aprimorar as estruturas de governança e gestão estratégica, de
modo a desenvolver processos inovadores, com suporte de sistemas
digitais integrados de gestão de pessoal, de aquisições, de
finanças, bem como os relacionados às atividades de compliance e
gestão de riscos organizacional, que permitam a tramitação de
processos e documentos e a prática de atos de gestão com maior
rastreabilidade, segurança, confiabilidade, integridade, atualidade, celeridade, transparência e eficiência – Alinhamento aos Macrodesafios do Poder Judiciário: Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa e da Governança Judiciária).
A Contratação em questão não está prevista no Plano Anual
de Contratações relativas às capacitações de 2023 referente
à  Escola Judicial. Informamos que isso deveu-se a alteração da Direção da Escola Judicial para o biênio 2023/2024 trazendo a  nova Diretoria dentre os seus projetos a realização do Congresso Internacional de Direito Trabalho. Vale ressaltar que o último evento desta magnitude promovido pelo TRT-7ª Região contemplando o Direito do Trabalho ocorreu em 2019. Esclarecemos, ainda, que na elaboração do PAC/2024, serão inseridos Congresso e Seminário para abordagem específica dos temas de Direito do Trabalho para platéias maiores de forma a suprir a ausência  no PAC de 2023, detectada no momento desta contratação, após a normalização da realização de eventos presenciais de médio/grande porte.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Leinº14.133/21)
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

6.1 O prazo de execução será de 15 dias a  contar do recebimento da nota de empenho.
6.2 Os serviços serão recebidos provisória e definitivamente após a finalização da programação do Congresso Internacional de Direito do Trabalho no dia 24/11/2023.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da
Leinº14.133/21)
7.1. A Gestão e a Fiscalização da Contratação caberão aos
representantes da Administração especialmente designados. Nos
impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão
desempenhadas por seus respectivos substitutos.


7.1.1. A Administração poderá alterar a designação dos
gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado
formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade
de elaboração de termo aditivo.


7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021,
art.115, § 5º).


7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e
fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos(Leinº14.133/2021,art.117,caput).


7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).


7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).


7.4. O contratado será responsável pelos danos causados
diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução
do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº
14.133/2021, art. 120). 

7.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).


7.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos
encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).


7.6. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa
para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato
(IN 5/2017, art. 44, 31º). 
8.HABILITAÇÃO:

8.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão
de satisfazer os requisitos relativos a:
a)Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b)Habilitação jurídica;

c)Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista.


8.2. O cumprimento do disposto no item “a” dar-se-á mediante
declaração do interessado de que não possui em seu quadro de
pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos, para o caso de pessoa Jurídica. 
OS DOCUMENTOS ABAIXO ESTÃO DISTRIBUÍDOS, CONFORME O PARTICIPANTE DA LICITAÇÃO SEJA PESSOA FÍSICA OU PESSOA JURÍDICA
PARA PESSOA JURÍDICA.
8.3. Os documentos relativos à Habilitação Jurídica são:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectivas e de;

 
b) Em caso de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;


c) Em caso de Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal
– SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;


d) Em caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou
empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz ;


e) Em caso de Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;


f) Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no
País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;


g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com
a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971.


8.3.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
8.4 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal, Social e
Trabalhista são:


a) Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral no CNPJ ;


b) Comprovante de inscrição no Cadastro de contribuinte municipal,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;


c) Prova de regularidade relativa com a Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do fornecedor, relativo à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;


d) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS);


e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943; 
f) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no
Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto.


9.2. Antes do início da execução contratual, designar
formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável
por representar a contratada durante esse período;


9.3. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo
e local indicados pela Administração, em estrita observância das
especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva
nota fiscal;


9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do
objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);


9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 3 (três)
dias, a contar do recebimento da notificação do contratante, o
objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.


9.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da
Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.


9.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;


9.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do
contrato.


9.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na
contratação.


9.10. Aceitar os acréscimos ou supressões julgados necessários
pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº.
14.133/2021.


9.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo
parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer
das prestações a que está obrigada.


9.12 Apresentar declaração de não incursão nas vedações da
Resolução CNJ nº 7/2005. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

10.1. Previamente à contratação a Administração realizará
consulta ao SICAF, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça e Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de
Contas da União para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep ).


10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste
termo e seus anexos;


10.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade
dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes neste termo e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivos;


10.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da
Contratada, através de servidor especialmente designado;


10.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital
e seus anexos;


10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA: É admissível a fusão, cisão ou
incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Administração à continuidade do contrato. 
12.PAGAMENTO
 
12.1. O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela
empresa, em até 05 (cinco) dias úteis após o Recebimento
Definitivo, condicionado ao recebimento da Nota Fiscal,
ocasião em que este Tribunal verificará a Regularidade com a
Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa
da União e INSS), com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a Regularidade Trabalhista,
mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).


12.2 A CONTRATADA obriga-se a realizar e manter atualizado o
autocadastro no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e
Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT), nos termos
previstos no ATO TRT7.GP nº 56, de 23 de março de 2022, disponível em
https://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=article
&id=4885&Itemid=1258


12.3 Os documentos fiscais deverão ser enviados por meio do
SIGEO-JT.


12.4 A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pela
veracidade, conformidade e eventuais correções das informações
registradas no referido sistema, assumindo o ônus por quaisquer
prejuízos decorrentes de erros ou falhas quanto aos dados e
documentos informados, inclusive perante à Receita Federal do
Brasil (RFB) e demais órgãos da Administração Pública.


12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos
documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.


12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar
como emitida a ordem bancária para pagamento.


12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada
consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital.


12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária
prevista na legislação aplicável.


12.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional,
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.


12.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a
Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida
pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos Moratórios; N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira= 0,00016438, assim apurado: I = /365 I = 6/100I = 0,00016438365 Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%, capitalizada diariamente em regime de juros simples.

VP = Valor da parcela em atraso.


12.11. No caso de aplicação de multa o valor respectivo será deduzido da fatura. 

13. REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado definido no Anexo I.


13.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.


13.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste, quando for o caso.


13.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de
reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica
a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.


13.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste
será, obrigatoriamente, o definitivo, quando for o caso.


13.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.


13.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto,
as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.SANÇÕESADMINISTRATIVAS:


14.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer
quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133,
de 2021, quais sejam:


14.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;


14.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;


14.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;


14.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;


14.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;


14.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;


14.1.7.ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da licitação sem motivo justificado;


14.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para
o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou a execução do contrato;


14.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato
fraudulento na execução do contrato; 

14.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;
14.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase
de lances.

14.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os
objetivos deste certame.


14.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013.


14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações
discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:


a) Advertência pela falta do subitem 14.1.1 deste Termo de
Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;


b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado do(s)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer
das infrações dos subitens 14.1.4 a 14.1.6 e 14.1.8 a 14.1 12;


c) Multa de mora de 7% (sete por cento) por dia, sobre o valor
contratado do item prejudicado por infração do subitem 14.1.7,
limitado a 5 (cinco) dias. Após o quinto dia e a critério da
Administração, poderá ser considerada inexecução total ou
parcial do objeto.


d) Multa de 7% (sete por cento) sobre o valor contratado do item
prejudicado, por infração do subitem 14.1.1 e 14.1.2 (inexecução
parcial do contrato).


e) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado , por
infração do subitem 14.1.3 (inexecução total do contrato).


f) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado
a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 14.1.2 a 14.1.6 deste Termo de referência, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave;


g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6
(seis) anos, nos casos dos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como
nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais
grave;


14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:


14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;


14.3.2.as peculiaridades do caso concreto;


14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração
Pública;


14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.


14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem
superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.


14.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de
Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.


14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções.


14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver
indícios de prática de infração administrativa tipificada pela
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.


14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações
administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administrativa.


14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da
ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.


14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas
realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021,
e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.


15.DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 – LGPD

15.1 Em observação às determinações constantes da Lei nº 13.709,
de 14 de agosto de 2018 – LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD),
o CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais,
garantindo que:


a. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as
bases legais previstas nas hipóteses dos Arts. 7º e/ou 11 da
Lei 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao
titular;


b. O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao
atingimento das finalidades de execução do objeto do contrato,
utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação
legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional
de Proteção de Dados (ANPD);


c. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais
indispensáveis à própria prestação do serviço/aquisição de
bens, esta será realizada mediante prévia aprovação da
CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter o
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere
outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim coletados
só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado
neste contrato, e, em hipótese alguma, poderão ser
compartilhados ou utilizados para outros fins;


d. Eventualmente, as partes podem ajustar que a CONTRATADA
será responsável por obter o consentimento dos titulares,
observadas as demais condicionantes do item C acima;


e. Os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados
em um banco de dados seguro, com garantia de registro das
transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado
controle de acesso baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil dos
credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir
inclusive a rastreabilidade de cada transação e a franca
apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o
compartilhamento desses dados com terceiros;


f. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais
necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles
sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos
Dados Pessoais disponibilizados pela CONTRATANTE e, em no
máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado
pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados Pessoais e
todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital
ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os
dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da
LGPD.


15.2 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados
das obrigações e condições acordadas nesta cláusula, inclusive
no tocante à Política de Privacidade da CONTRATANTE, cujos
princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados
pessoais de que trata a presente cláusula.


15.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que
contenham ou possam conter dados pessoais implicará para a
CONTRATADA e para seus prepostos - devida e formalmente
instruídos nesse sentido - o mais absoluto dever de sigilo, no
curso do presente contrato.


15.4 A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos Titulares
previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados
em vigor e também no atendimento de requisições e determinações
do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle
administrativo;


15.5 A CONTRATADA deverá informar imediatamente à CONTRATANTE
quando receber uma solicitação de um Titular de Dados, a
respeito dos seus Dados Pessoais e abster-se de responder
qualquer solicitação em relação aos Dados Pessoais do
solicitante, exceto nas instruções documentadas da CONTRATANTE
ou conforme exigido pela LGPD e Leis e Regulamentos de Proteção
de Dados em vigor.


15.6 O “Encarregado” ou “DPO” da CONTRATADA manterá contato
formal com o Encarregado da CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas da ocorrência de qualquer incidente que implique
violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este
possa adotar as providências devidas, na hipótese de
questionamento das autoridades competentes.
15.7 A critério do Encarregado de Dados da CONTRATANTE, a
CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do
relatório de impacto (DPIA), conforme a sensibilidade e o risco
inerente do objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.


15.8 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas
conforme estabelecido neste contrato e também de acordo com o
que dispõe a Seção III do Capítulo VI, bem como Capítulo VII e
Seção I do capítulo VIII da LGPD.


16. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO: Conforme anexo I.

16.1. No preço ofertado deverão estar inclusas todas as
despesas, bem como todos os tributos, fretes, seguros e demais
encargos necessários à completa execução do objeto.


17. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: Os preços estimados, tanto unitário como global, correspondem aos máximos que este
Tribunal se dispõe a pagar, de forma que as propostas com
valores superiores serão desclassificadas.
18. O PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO será de 30 dias a partir do recebimento da nota de empenho.


19. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS
SUBSEQUENTES: Não haverá 
20. – São anexos a este TR: 

ANEXO I – TABELA RESUMO DAS PROPOSTAS RECEBIDAS;

ANEXO II – MODELOS DE DECLARAÇÕES.


Fortaleza (CE), 25 de outubro de 2023

     ANACELIA CABRAL DE BRITO
       Diretora Substituta da Secretaria Executiva da Escola Judicial 
ANEXO I –  TABELA RESUMO DAS PROPOSTAS RECEBIDAS
	PROPOSTAS 
	VALOR
	VALOR MÉDIO DAS PROPOSTAS

	PROPOSTA 1
	R$ 16.998,00
	R$ 18.232,66

	PROPOSTA 2
	R$ 18.200,00
	

	PROPOSTA 3
	R$ 19.500,00
	


Fortaleza, 16 de outubro de 2023.

ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES

DECLARAÇÃO

___________________________, inscrito no CNPJ nº ___________________,
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).
..................................., portador(a) da carteira de
identidade nº ........................... e do CPF nº
............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso
VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, de que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de dezesseis anos.
Ressalva:


( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz
OBS: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima.
Local e , data.

______________________________________
Representante legal 


DECLARAÇÃO

___________________________, inscrito no CNPJ nº __________________, por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).
..................................., portador(a) da carteira de
identidade nº ........................... e do CPF nº
............................., DECLARA, para fins Resolução nº 07/2005
do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, que não possui sócios cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau inclusive, de membros ou juízes vinculados, ou servidor
investido em cargo de direção e de assessoramento, vinculados ao TRT7ª.
Local e data.

______________________________________
Representante legal 

DECLARAÇÃO

................................................, portador(a) da
carteira de identidade nº .................................. e do CPF
nº ......................................................., DECLARA que
não é servidor ou dirigente do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª
Região, nos termos do inciso IV do art. 14 da Lei nº 14.133/2021.
Cidade/UF,
 
______________________________________
Assinatura 
